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PROCESSO DE LICITAÇÃO 109/PMC/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/PMC/2025 

                                                     

O Município de Canelinha, inscrito no CNPJ 82.562.893/0001-23, situado a Avenida 

Cantório Florentino da Silva, 1683 – Centro – Canelinha/SC, comunica aos interessados 

que estará realizando DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, conduzido pelo Agente de 

Contratação Vitor Sperandio, nomeado pela portaria 105/2025, e de acordo com as 

condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados, em 

conformidade com as disposições da Lei Federal 14.133/2021, suas alterações e demais 

legislações aplicáveis. 

 

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta Dispensa: 

 

ANEXO I – PLANILHA DE QUANTITATIVOS E DE CUSTOS  
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA;  
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;  
ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE);  
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO  
 

1. DO OBJETO.  

  

1.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a contratação de empresa para 

prestação de serviços de publicidade institucional destinado a administração municipal, 

incluindo autarquia, fundação e fundo do município de Canelinha/SC. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.   

   

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos do 
orçamento vigente de 2025, com a seguinte dotação orçamentária 
 
02.001.04.122.0006.2002.3.3.90.39.05 / 1.500.7000.0500 (2) 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO  

  

3.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006.  

  

3.3. Fica vedada a participação, na presente Licitação:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente. 

 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 
 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 
14.133/21; 
 
3.3.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 
Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão 
da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da 
Lei n° 14.133/21.  

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO.  

4.1. O Município recebera propostas adicionais até as 23h59min do dia 12/08/2025. 
 

4.2. O envelope contendo a Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser 
protocolados junto ao Setor de Compras e Licitações do Município, situado a Avenida 
Cantório Florentino da Silva, 1683 – Centro – Canelinha/SC – CEP 88.230-000 ou 
encaminhados nos e-mails: pregoeiro@canelinha.sc.gov.br, 
licitacoes@canelinha.sc.gov.br e compras@canelinha.sc.gov.br.   
 
4.3. Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a 
realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente 
transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente 
de nova comunicação.  
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.  

  

5.1. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições 
estipulados neste Aviso e seus anexos.  
 
5.2. A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio 
mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na 
última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente 
identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo 
que o MUNICÍPIO se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis 
na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). 
Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será 
levado em conta por extenso. 

mailto:pregoeiro@canelinha.sc.gov.br
mailto:licitacoes@canelinha.sc.gov.br
mailto:compras@canelinha.sc.gov.br
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c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por 
prazo superior. 
 

5.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, 
emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais 
despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às 
especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
 
5.4. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste 
Aviso será desclassificada. 
 

5.5. Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste 

Aviso. 

 

6. DA HABILITAÇÃO.  

  

6.1. Das exigências de habilitação:  

  

6.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

  

6.1.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;;   

  

b) Ato Constutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com a última 

alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, ou;   

  

c) Inscrição do Ato Constutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de 

prova de direito em exercício, ou;  

  

6.1.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

  

b) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada;  

  

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada;  

  

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
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Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  

  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela 

Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011;   

 

6.1.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante. 

 

6.1.1.4. Declaração Unificada, conforme Anexo IV. 
 
6.1.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
6.1.1.5.1. Para fornecimento/prestação dos produtos/serviços pretendidos os 
eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade 
compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 
documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021: 
 
I -  Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, atestando que a empresa proponente realizou serviços 
de acordo com a descrição contida no objeto deste edital.  
 
II -  Declaração de que dispões de equipamentos mínimos necessários para 
prestação dos serviços, sendo:  
 
Câmera profissional: para fotos e vídeos com lentes full frame, gravação 
em 4K 10 bits 4.2.2 e imagens em raw;  
Microfones: para captação de áudios profissional;  
Gimball: para estabilização de câmeras durante gravações de vídeos;  
Drone: com capacidade de captação em 4K 10 bits 4.2.2;  
Estrutura para lives e podcasts: instalações que permitam a realização de 
transmissões ao vivo e gravações de podcasts;  
Teleprompter: equipamento para auxiliar na leitur de roteiros durante as 
gravações;  
Iluminação profissional: conjunto de luzes adequados para garantir a 
qualidade visual das produções; 
Celular: Dispositivo que permita a captura de imagem de qualidade; 
Pacote adobe: para criação das artes e manipulação de documentos 
necessários, incluindo softwares como photoshop e outros.  
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7. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
 

I - advertência;  
 

II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação.  
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A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  

 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013;  

 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  
 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
 
O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal.  
 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato.  
 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANELINHA 
 

 

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
 
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa;  
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.  

 
A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 

8. DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS  

  

8.1. Do Reequilíbrio Econômico – Financeiro:  

 

8.1.1. O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de:  

 

a) Revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido 
estrito;  
b) Reajustamento de Preços;  
c) Repactuação de Preços;  

d) Atualização Monetária;  

  

    8.1.2. Com relação ao pedido de reequilíbrio econômico: 

 

8.1.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser solicitado a qualquer 
tempo, independentemente de previsão contratual, desde que comprovadas 
as causas do desequilíbrio contratual, e desde que presentes os seguintes 
requisitos:  

  

a) comprovação da ocorrência de evento extraordinário, futuro e incerto 

capaz de desequilibrar a equação econômico-financeira;  

 

b) o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira deve ter 

ocorrido após a apresentação da proposta;  

 

c) o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira não pode 

decorrer de culpa da Contratada;  
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d) o efeito econômico provocado pelo evento extraordinário sobre a 

equação econômico-financeira deve ser substancial, de forma a restar 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e 

a retribuição devida pela Contratante;  

 
e) restar demonstrado o necessário nexo de causalidade entre o evento 

extraordinário e a majoração ou redução dos encargos da Contratada que 

justifique a necessidade de recomposição da remuneração correspondente;  

 

f) o efeito econômico provocado pelo fato extraordinário deve restar 
demonstrado por meio da juntada aos autos do processo administrativo de 
planilha de custos e formação de preços ou outros documentos capazes de 
atestar o desequilíbrio provocado sobre a equação econômico-financeira. 
 
Parágrafo único - Caso o objeto licitado possua insumos/matérias-primas 
atrelados à moeda estrangeira, será de responsabilidade da Contratada a 
previsão do custo do seguro cambial na formação do seu preço, visando à 
mitigação dos riscos da variação de preços das commodities, assim como 
dos insumos/matérias-primas empregados na fabricação do bem, não sendo 
aceitos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes das 
referidas variações.  

  

8.1.2.2. No tocante aos preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas 
as disposições contidas na Lei n.º 14.133 de 01/04/2021.  

  

8.1.2.3. O prazo para tramitação do processo de reequilíbrio é de 30 (trinta) 
dias a contar da data em que for protocolada a solicitação, que deve estar 
devidamente justificada, juntamente com os elementos que comprovam o 
aumento do custo do produto, como notas fiscais, planilha de custo, tabela 
de preços de órgãos oficiais.  
  

8.1.2.4. A justificativa deverá estar de acordo com a legislação, 
fundamentada acerca da existência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando a álea econômica extraordinária e 
extracontratual.  
  

8.1.2.5. Neste período a empresa deverá continuar atendendo as Ordens de 
Compra com os valores inicialmente registrados na licitação.  
 
8.1.2.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a 
adjudicação da presente licitação, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso.  
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8.1.2.7. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada 
por variação cambial regular, mercados suscetíveis às variações climáticas, 
entressafra, alta de matéria-prima, (fatores sazonais) não constitui fato 
superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração 
do preço proposto. Assim sendo, a sazonalidade, a variação do preço de 
mercado, efeitos causados por pandemias não são fatos que ensejam o 
direito ao reequilíbrio econômico. Bem como, a diminuição do retorno a ser 
granjeado pelo particular (LUCRO), NÃO GERA O DIREITO DE 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO. Apenas gera Reequilíbrio um fato 
imprevisível de consequências incalculáveis, desde que seja verificado que o 
evento seja futuro e incerto; o evento ocorra após a apresentação da 
proposta e seja comprovado o desequilíbrio.  
  

8.1.2.8. Para a revisão de preços, a Contratada deverá comprovar a 
variação dos custos, por meio de documentos, bem como de planilhas 
comparativas, entre a data da formulação da proposta e do momento do 
pedido, evidenciando o aumento ocorrido nos preços e que se tornou 
inviável as condições inicialmente pactuadas.  
 
8.1.2.9. Para a solicitação de Reequilíbrio Econômico a contratada deverá 
entregar o pedido de reequilíbrio, contendo as seguintes informações:  

  

a) Nome da empresa, endereço completo e CNPJ;  

 

b) Número do Processo Licitatório, Contrato e Ano;  

 

c) Pedido inicial por parte da contratada descrevendo toda situação do 

ocorrido informando quais itens necessita de análise, bem como 

embasamento no ordenamento jurídico e reportagens extraídas de páginas 

eletrônicas confiáveis que corroborem a ocorrência extraordinária na 

economia que justifique o pleito;  

 

d) Planilha aberta contemplando detalhadamente dos valores que deram 

base para a formação de preços na época da proposta;  

 

e) Planilha aberta contemplando detalhadamente dos valores atuais 

apontando os itens em desequilíbrio;  

 

f) Planilha comparativa do custo dos itens constantes da proposta 

contratada com a planilha de custos que acompanha o pedido de reequilíbrio 

indicando o valor que a empresa busca a ser reequilibrado pela 

administração;  

 

g) Documentação comprobatória da ocorrência do evento que produziu o 

desequilíbrio entre os custos estimados e os efetivamente existentes, tais 

como:  

 

• Notas fiscais da época da proposta e do momento da solicitação (deverá 

constar a mesma marca, quantidade aproximada e fornecedor do produto 

indicada na proposta comercial da licitação, dispensa ou inexigibilidade);  
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• Lista de preços de fabricantes;  

 

• Escriturações fiscais e contábeis entre outros.  

  

8.1.2.10. Poderá o Setor de Contratos e Aditivos solicitar outros documentos 
que a administração entender pertinentes a depender do caso concreto, para 
verificação dos valores solicitados e aprovação.  
  

8.1.2.11. Não será analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro 
quando o requerimento foi instruído somente com notas fiscais do período 
entre a elaboração da proposta e o pedido de revisão, sem que seja 
demonstrado de forma clara e precisa o fato imprevisível ou previsível, mas 
de consequências incalculáveis, justificador da revisão.  
 
8.1.2.12. Durante o período de análise, a Contratada deverá cumprir as 
ordens de compra emitidas e encaminhadas para a empresa ANTES de 
protocolado o pedido de reequilíbrio. Caso a empresa não cumpra com suas 
obrigações, será aberto processo administrativo para aplicação de sanções.  
  

8.1.2.13. Para a verificação dos fatos a administração irá elaborar novo 
orçamento dos itens solicitados. O orçamento atualizado deverá conter as 
mesmas fontes de pesquisa utilizada para a elaboração do Orçamento de 
Referência do Processo Licitatório. Caso não seja possível, será utilizado 
orçamentos fornecidos por estabelecimentos da região e/ou Fonte de 
Preços. Os orçamentos devem seguir o padrão de pesquisa para formação 
de preços.  
 
8.1.2.14. Será aplicado o mesmo desconto de licitação dado pela empresa 
sobre o orçamento atualizado;  
  

8.1.2.15. Caso o valor do item reequilibrado esteja inferior ao Orçamento de 
Referencia a administração comunicará sua manifestação via oficio 
indeferindo o pedido da empresa. A mesma não será liberada de seu 
compromisso e deverá atender todas as Ordens de Compra.  

  

8.1.2.16. Caso o valor do item reequilibrado esteja superior ao Orçamento de 
Referencia a administração irá analisar cada caso individualmente e poderá 
liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação das penalidades desde 
que cumpridas as Ordens de Compra em aberto antes do pedido.  
  

8.1.2.17. A administração poderá se valer de outras formas de análise para 
verificação da variação do item tais como índices divulgados por órgão 
oficiais.  
  

8.1.2.18. A mera oferta de preços inexequíveis no momento do certame não 
autoriza a realização de reequilíbrio econômico financeiro do contrato.   
 

8.2. Do reajuste:  

  

8.2.1. Os contratos com vigência menores de 12 meses, não poderão sofrer 
reajustes, sendo os preços irreajustáveis.  



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANELINHA 
 

 

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

8.2.2. Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver prazo 
de duração superior a 12 (doze) meses. Poderão ser reajustados no momento de 
sua prorrogação, após 12 meses de vigência utilizando-se do INP-C acumulado 
nos últimos 12 meses.  
  

8.2.3. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da 
data do orçamento estimado, até um ano posterior a este orçamento, devendo seu 
termo estar fixado no contrato e será aplicada das seguintes formas:  

a) No caso do contrato sofrer mais de uma prorrogação e gerar o direito de 

reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último 

reajuste concedido;  

 

b) No caso do contrato sofrer reequilíbrio econômico em sua totalidade, a 
periodicidade anual do reajuste passará a ser a data da aplicação do 
reequilíbrio, ou seja será concedido após 12 meses do reequilíbrio;  

 

8.2.4. Quando houver atraso na entrega do objeto ou na execução dos serviços por 
culpa da contratada, e que por isso gerou a prorrogação por prazo do contrato, o 
reajuste não será devido e nem obrigatório pelo Município de Canelinha;  
  

8.2.5. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a 
contratante aceitar a prorrogação/renovação de contrato, sem o pedido de reajuste, 
este não será concedido e portanto, a contratada não terá direito ao reajuste do 
período.  
  

8.2.6. Se a empresa até o termino do contrato ou da obra não solicitou pedidos de 
reajuste o mesmo terá seu direito precluso;  

  

8.2.7. O Município de Canelinha se reserva o direito no acréscimo ou supressão 
sobre a variação das quantidades, atendendo as suas necessidades, sobre o 
objeto da presente licitação, nos termos da lei e suas alterações.  

  

8.3. Da repactuação contratual:  

  

8.3.1. O direito a repactuação será contado a partir da data do acordo, convenção 
ou dissídio coletivo do trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra. Os 
demais itens e custos do processo que compõe a planilha de custo seguira as 
regras do reajustamento de contrato e o índice definido em contrato.  

  

8.3.2. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 
convenção coletiva que fundamenta a repactuação.  

  

8.3.3. A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da 
prorrogação contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob 
pena de ocorrer a preclusão lógica de exercer o seu direito.  

  

8.3.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  
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8.3.5. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo Máximo de 

60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação.  

  

8.3.6. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas conforme descrito em aditivo de contrato/apostilamento 
acordado entre as partes.  

  

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

  

9.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

  

9.2. Todas as referências de tempo observarão o horário de Brasília – DF.  

 

9.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

  

9.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

  

9.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

 

9.6. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

  

9.7. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

  

9.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

   

9.9. É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer 

fase, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação.  
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9.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: no site da 

Prefeitura Municipal de Canelinha: www.canelinha.sc.gov.br  e também poderá ser lido 

e/ou obtido no Setor de Licitações, sito a Avenida Cantório Florentino da Silva, 1683 – 

Centro – Canelinha/SC, nos dias úteis, no horário das 8h às 12h e das 14h às 17h, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados.  

 

Canelinha/SC, em 07 de agosto de 2025.  

   

 
 
 
 

 
 

Diogo Francisco Alves Maciel 

Prefeito Municipal 

 
 

 

http://www.canelinha.sc.gov.br/
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ANEXO I – PLANILHA DE QUANTITATIVOS E DE CUSTOS 

 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO, 

REUNIÕES DE ALINHAMENTO COM 

EQUIPE INTERNA, VIDEOS 

INSTITUCIONAIS, LAYOUTS PARA ARTE 

DAS REDES SOCIAIS, ARTES GRÁFICAS 

DAS COMUNICAÇÕES, ASSESSORIA 

PARA GERENCIAMENTO DE REDES 

SOCIAIS, DESENVOLVIMENTO DE 

IDENTIDADE VISUAL PARA EVENTOS, 

LOGOS COMEMORATIVOS E DE FROTAS 

E DESENVOLVIMENTO DE IDENTIDADES 

VISUAIS. CRIAÇÃO DE MATERIAL 

GRÁFICO DESTINADOS A CAMPANHAS 

COMO POR EXEMPLO ALVARÁ E IPTU. 

12 
R$ 

5.166,66 

R$ 

62.000,00 

Valor Total 
R$ 

62.000,00 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 
 
O presente Termo de Referência, tem por finalidade fornecer elementos necessários e 
suficientes, baseado no Estudo Técnico Preliminar – ETP acostado aos autos, visando a 
contratação de empresa para prestação de serviços de publicidade institucional destinado 
a administração municipal, incluindo autarquia, fundação e fundo do município de 
Canelinha/SC, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A contratação de serviços de publicidade institucional pela Administração Pública é 

fundamental para a realização de sua missão e o alcance de seus objetivos estratégicos. 

A seguir, apresentamos as bases que justificam essa contratação: 

 

2.2.1. Comunicação Eficiente 

 

2.2.1.1. A publicidade institucional é essencial para garantir que a população 

esteja informada sobre os serviços, programas e iniciativas da Administração 

Pública. Uma comunicação clara e eficaz aumenta a transparência e a confiança 

do público, contribuindo para uma melhor relação entre a instituição e a 

sociedade. 

 

2.3. Promover a Imagem Institucional 

 

2.3.1. A contratação de uma agência especializada possibilita o desenvolvimento 

de campanhas que valorizem a imagem institucional, reforçando o compromisso 

da entidade com a transparência, a eficiência e a responsabilidade social. Uma 

boa imagem institucional atrai parcerias e apoios que podem ser cruciais para a 

realização de projetos e ações. 

 

2.4. Aumento da Adesão aos Programas 

 

2.4.1. Campanhas publicitárias bem planejadas e executadas são ferramentas 

eficazes para aumentar a adesão da população aos programas e serviços 

oferecidos pela instituição. Com informações bem divulgadas, é possível gerar 

interesse e conscientizar os cidadãos sobre a importância e os benefícios das 

ações promovidas. 

 

2.5. Apoio à Educação e Conscientização 

 

2.5.1. Os serviços de publicidade institucional também desempenham um papel 

educativo, conscientizando a população sobre questões sociais, culturais e 

ambientais. Por meio de campanhas estratégicas, a instituição pode informar e 

sensibilizar a sociedade, promovendo uma cidadania ativa e participativa. 
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2.6. Expertise e Criatividade 

 

2.6.1. A parceria com uma agência de publicidade traz expertise e criatividade 

que a equipe interna pode não ter. As agências possuem experiência em 

desenvolver campanhas que se destacam, utilizando novas tendências e 

tecnologias de comunicação, o que resulta em um maior impacto nas ações 

publicitárias da instituição. 

 

2.7. Economia de Recursos 

 

2.7.1. Contratar serviços especializados permite uma melhor alocação de 

recursos. A agência pode otimizar custos por meio de sua rede de fornecedores 

e pela utilização de técnicas e ferramentas eficazes para comunicação. Isso leva 

a uma maior eficiência no uso dos recursos públicos. 

 

2.8. Planejamento Estratégico 

 

2.8.1. Uma agência de publicidade pode auxiliar na elaboração de um plano de 

comunicação estratégico, alinhado aos objetivos da instituição. Esse 

planejamento ajuda a definir o público-alvo, as mensagens-chave e os meios 

mais adequados para veicular a informação, aumentando a eficácia das 

campanhas. 

 

2.9. Mensuração de Resultados 

 

2.9.1. A contratação de serviços de publicidade institucional inclui a avaliação de 

resultados. As agências são capacitadas a realizar análises de desempenho das 

campanhas, permitindo que a instituição compreenda o que funcionou e o que 

pode ser melhorado em futuras iniciativas. 

 

2.10. Conclusão 

 

2.10.1. A contratação de serviços de publicidade institucional pela Administração 

Pública é uma decisão estratégica necessária para fortalecer a comunicação, 

promover uma imagem positiva e educar a população. As justificativas 

apresentadas demonstram que essa contratação não apenas atende às 

demandas internas da instituição, mas também contribui para o fortalecimento 

da relação com a sociedade, promovendo um engajamento efetivo e uma gestão 

pública mais transparente e responsável. Dessa forma, a instituição se posiciona 

de maneira proativa em um cenário que exige cada vez mais clareza e interação 

com a população. 

 
Considerando a baixa complexidade da contratação, o valor estimado abaixo do 
limite estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021 e além de permite 
agilidade na contratação, o que é fundamental para atender às necessidades de 
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publicidade institucional do município de forma célere e eficaz. Deste modo justifica-se a 
aquisição direta, com base na dispensa de licitação prevista na legislação. 
 
3 – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
Compra direta por dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021, uma vez que o valor estimado para a aquisição é inferior ao limite 
legalmente estabelecido para contratações diretas no âmbito da Administração Pública 
Municipal. 
 
A contratação atende aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público, 
sendo devidamente formalizada conforme estabelece o Art. 176 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que disciplina os procedimentos administrativos necessários para 
formalização da contratação direta. 
 
4 – DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 
 
O quantitativo pretendido é estimado para o período de 12 meses  
 
A formação dos preços segue anexa a este documento, sendo que foi realizada através 
de pesquisa junto ao banco de preços do www.portaldecompraspublicas.com.br, através 
de Atas de Registros de Preços e Termos de Homologação constantes no mesmo, além 
de  uma pesquisa de mercado com empresas locais deste ramo. 
 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO, 

REUNIÕES DE ALINHAMENTO COM 

EQUIPE INTERNA, VIDEOS 

INSTITUCIONAIS, LAYOUTS PARA ARTE 

DAS REDES SOCIAIS, ARTES GRÁFICAS 

DAS COMUNICAÇÕES, ASSESSORIA 

PARA GERENCIAMENTO DE REDES 

SOCIAIS, DESENVOLVIMENTO DE 

IDENTIDADE VISUAL PARA EVENTOS, 

LOGOS COMEMORATIVOS E DE FROTAS 

E DESENVOLVIMENTO DE IDENTIDADES 

VISUAIS. CRIAÇÃO DE MATERIAL 

GRÁFICO DESTINADOS A CAMPANHAS 

COMO POR EXEMPLO ALVARÁ E IPTU. 

12 
R$ 

5.166,66 

R$ 

62.000,00 

Valor Total 
R$ 

62.000,00 

 
5 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
5.1. Os serviços serão prestados em partes na sede da CONTRATADA e em partes na 

sede e município da CONTRATANTE, devendo a mesma disponibilizar um canal de 

atendimento via aplicativo de mensagens WhatsApp exclusivo para as demandas da 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Prefeitura Municipal de Canelinha.  

 

5.2. Os serviços de captura de imagens para vídeos e/ou fotos serão feitos em todo o 

território do Município de Canelinha, conforme a necessidade da Administração Pública. 

 

5.3. Atividades a serem desenvolvidas pela CONTRATADA: 

  

5.3.1. Criação e desenvolvimento de artes gráficas: Produção de materiais 

para campanhas e divulgação em jornais, sites, redes sociais, entre outros, 

conforme a necessidade da Administração Pública. 

 

5.3.2. Criação de artes destaque para redes sociais: Elaborar artes para redes 

sociais da Administração Pública, utilizando diretrizes de comunicação 

institucional e considerando o calendário municipal. 

 

5.3.3. Captura de imagens e edição de vídeos: Realizar captura de imagens, 

edição e criação de vídeos institucionais que atendam às demandas 

especificadas. 

 

5.3.4. Assessoria para gerenciamento de redes sociais: Oferecer suporte e 

estratégia na gestão das redes sociais da Administração Pública, promovendo 

um engajamento efetivo com a população. 

 

5.3.5. Reuniões presenciais de alinhamento: Realizar reuniões presenciais 

com a equipe interna para garantir o alinhamento das atividades e a eficácia 

das campanhas. 

 

5.4. A CONTRATADA deverá seguir os seguintes prazos para a execução dos serviços: 

 

5.4.1. Captura de imagens: A captura de imagens para vídeos e/ou fotos 

poderá ser solicitada a qualquer dia e horário da semana. A CONTRATADA 

deverá atender à solicitação e se apresentar no local designado para o 

serviço dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas. Observação: Não é 

possível agendar previamente este tipo de serviço. 

 

5.4.2. Vídeos institucionais: Os vídeos institucionais devem ser encaminhados 

para aprovação em até 05 (cinco) dias após a solicitação. Após aprovação, o 

vídeo final deve ser entregue no formato solicitado em até 24 (vinte e quatro) 

horas. Observação: Em casos de urgência e emergência, o serviço pode ser 

solicitado de forma imediata. 

 

5.4.3. Artes e materiais gráficos: A criação e desenvolvimento de artes 

gráficas, bem como a criação de artes destaque para redes sociais, devem 

ser encaminhadas para aprovação em até 05 (cinco) dias após a solicitação. 

Após aprovação, a arte final deve ser entregue no formato solicitado em até 
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24 (vinte e quatro) horas. Observação: Em casos de urgência e emergência, o 

serviço pode ser solicitado de forma imediata. 

 

5.4.4. Desenvolvimento de identidade visual: A criação e desenvolvimento 

identidade visual, devem ser encaminhadas para aprovação em até 05 (cinco) 

dias após a solicitação. Após aprovação, a arte final deve ser entregue no 

formato solicitado em até 24 (vinte e quatro) horas. Observação: Em casos de 

urgência e emergência, o serviço pode ser solicitado de forma imediata. 

6 – PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
 
O período de vigência do contrato será de 12 meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado conforme necessidade e conveniência da 
Administração, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 
7 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
Da Habilitação Jurídica 
 

I - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 

II - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com última alteração, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores, ou; 
 
III - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de 
prova de direito em exercício, ou; 
 
IV - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
  

I - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante certidão conjunta 
expedida pela Secretaria da receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, no âmbito de suas competências, pela apresentação da respectiva 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (Decreto 
nº 5.586, de 19/11/2005;  

 
II - Prova de regularidade de Débito junto ao Estado;  

 
III - Prova de regularidade de Débito junto ao Município sede da licitante;  

 
IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, de acordo com a Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990; 

 
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com a Lei 12.440/2011;  
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VI - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

Qualificação Econômica Financeira 
 
I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

 
Qualificação Técnica 
 

Para fornecimento/prestação dos produtos/serviços pretendidos os eventuais 
interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível 
com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título 
qualificação técnica, nos termos do art. 62, II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 
I -  Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, atestando que a empresa proponente realizou serviços de acordo com 
a descrição contida no objeto deste edital.  
 
II -  Declaração de que dispões de equipamentos mínimos necessários para 
prestação dos serviços, sendo:  
 
Câmera profissional: para fotos e vídeos com lentes full frame, gravação em 4K 
10 bits 4.2.2 e imagens em raw;  
Microfones: para captação de áudios profissional;  
Gimball: para estabilização de câmeras durante gravações de vídeos;  
Drone: com capacidade de captação em 4K 10 bits 4.2.2;  
Estrutura para lives e podcasts: instalações que permitam a realização de 
transmissões ao vivo e gravações de podcasts;  
Teleprompter: equipamento para auxiliar na leitur de roteiros durante as 
gravações;  
Iluminação profissional: conjunto de luzes adequados para garantir a qualidade 
visual das produções; 
Celular: Dispositivo que permita a captura de imagem de qualidade; 
Pacote adobe: para criação das artes e manipulação de documentos 
necessários, incluindo softwares como photoshop e outros.  

 
 Declarações  
 

• Não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública e que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente 
processo licitatório.  

  
• Que tomou conhecimento, aceita e concorda plenamente com o teor 
completo do Edital, seus termos e respectivo anexo, e que recebeu todos os 
documentos e informações necessários para o cumprimento integral das 
obrigações objeto da licitação.  

  
• Que tem pleno conhecimento do objeto, do projeto básico e todos os 
elementos necessários que integram o Termo de Referência e de que tomou 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes aos serviços.  
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• Declara que não está impedida de transacionar com a administração pública 
em qualquer de suas esferas e que não incorre nas demais condições impeditivas 
previstas na Lei nº 14.133/21.  

 
• Declara que se vencedora fornecerá os produtos e/ou serviços pelo preço 
valor proposto e nos prazos estabelecidos.  
• Declara que não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

  
• Declara que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
adequado e essencial para a realização do objeto desta licitação.  

  
• Declara para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de 
Canelinha – SC, que concorda plenamente com todos os termos deste Edital e 
seus respectivos anexos.   

  
• Declara, para fins do disposto do art. 116 da Lei nº 14.133/21, que ao longo 
de toda a execução do contrato, o contratado irá cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas.  

 
• Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, 
que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88;  

  
• Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.   

 
O licitante vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou 
em parte, será desclassificado, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na 
legislação que rege o procedimento, e será convocado o detentor da proposta seguinte, 
na ordem de classificação. 
 
Os documentos relativos à habilitação e as declarações deverão ser providenciados pelos 
participantes até o horário da sessão. Sendo que todos os documentos devem ser 
anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. Não sendo 
prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não 
correspondentes. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes 
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deste Contrato: 

 

a) Executar os serviços, objeto deste contrato, dentro das disposições contidas no 

Projeto Básico/Termo de Referência. 

b) Arcar com todas as despesas de tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

contribuições fiscais e para fiscais), leis sociais, administração, materiais e instrumental, 

qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada, com relação aos 

serviços, objeto do Contrato. 

c) Arcar, exclusivamente, com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, social, trabalhista e tributária, com relação à execução do objeto deste contrato. 

d) Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a danos e prejuízos que tenha 

causado ao Município de São João Batista e/ou a terceiros, em decorrência da execução 

dos serviços contratados, respondendo por si, seus empregados e preposto. 

e) Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 

recolhimentos de tributos, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços 

contratados. 

f) Executar o objeto diretamente, sendo expressamente vedada a subcontratação total 

ou parcial do seu objeto, sem prévia anuência e aceitação do contratante, a associação 

do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação. 

g) Participar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar 

ou impedir a conclusão dos serviços em partes ou no todo, comunicando por escrito, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da sua ocorrência. 

h) Responsabilizar-se integralmente, pelos pagamentos referentes aos serviços 

prestados por terceiros, não   cabendo ao CONTRATANTE, qualquer obrigação sobre 

eventuais débitos contraídos junto aos mesmos. 

i) Cumprir na íntegra as condições estabelecidas no edital de Dispensa de Licitação e 

seus anexos. 

j) Prestar garantia dos produtos de no mínimo 6 (seis meses) contra defeitos e/ou vícios 

pelo prazo estabelecido neste projeto básico, a partir do recebimento provisório. 

k) Prevalecerá a garantia por tempo superior, na hipótese de o fabricante ou a 

Contratada oferecer. 

l) Se, durante o prazo de garantia, os produtos, apresentarem defeitos e/ou vícios, a 

Contratada deverá substituí-los no prazo de até 15 (quinze) dias, a partir da 

comunicação por escrito. 

m) Efetuar a substituição do produto fornecido, às suas expensas, caso seja detectada 

perda de qualidade. 

n) Retirar no local, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir do recebimento da comunicação 

por escrito, o produto que apresentar defeitos ou estiver em desacordo com as 

especificações do edital. 

o) Responsabilizar-se por eventuais danos causados ao Município de Canelinha/SC, 

provenientes de negligência, imperícia e/ou imprudência por seus empregados; na 

fabricação dos materiais, transporte, carga e descarga; sendo sua obrigação 

fornecer/entregar os materiais em perfeitas condições de consumo/uso. 
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, dentre outras inerentes ou decorrentes 

deste Contrato: 

a) Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os materiais/serviços 

b) Fornecer à CONTRATADA, todos os dados e elementos que não constam do 

Termo de Referência, necessários à perfeita execução dos serviços. 

c) Liquidar os documentos de cobrança, conforme disposto na Cláusula terceira deste 

instrumento. 

d) Publicar extrato deste Contrato, no prazo e na forma da Lei. 

e) Dar apreciação e aprovação, caso proceda, do relatório de execução do objeto deste 

contrato. 

10. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

10.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o Município de Canelinha/SC; 

b) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em 

conexão com eles, ainda que ocorrido em dependência do Município de Canelinha/SC; 

c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionadas o processo licitatório e/ou respectivo contrato; 

d) Assumir a responsabilidade pelos tributos (impostos gerais e ISS a ser recolhido aos 

cofres de Canelinha/SC), taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, 

fornecimento de mão-de-obra, leis sociais, administração e qualquer despesa, acessória 

e/ou necessária, não especificada neste contrato. 

A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

Município de Canelinha/SC, nem poderá onerar o objeto da contratação em questão, 

razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Canelinha/SC. 

 
8 – DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 
emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, 
acompanhado de cópia da Autorização de Fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal 
de Canelinha – SC. 

 
Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, 
contados da data de entrega e aceite. 
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O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco indicado 
pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a 
agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  
Ficam expressamente estabelecidos que os preços constantes na proposta da 
CONTRATADA incluam todos os custos diretos e indiretos requeridos para as entrega 
dos itens/prestação dos serviços. 
  
Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária.  
 

Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de 
janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 de 
23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, 
destacando na nota a retenção do imposto de renda. 
 
Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou Positivas 
com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com 
vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 
Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos 
itens deste Termo de Referência. 
 
9 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta licitação, correrão à 
seguinte dotação prevista na Lei Orçamentária do Exercício vigente: 
 
Gabinete do Prefeito 
 
02.001.04.122.0006.2002.3.3.90.39.05 / 1.500.7000.0500 (2) 
 
10 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  
 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
 

I - advertência;  
 

II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  
 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
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Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação.  
 
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 
o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  
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II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013;  

 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  

 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
 
O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal.  
 
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 
forma prevista em edital ou em contrato.  
 
A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
 
É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa;  
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.  
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A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
11 – FISCAL DO CONTRATO 
 
O servidor Edson Luiz Teixeira será o fiscal do contrato. 
 
 
12 – GESTOR DO CONTRATO 
 
A Sr. Diogo Francisco Alves Maciel será o gestor do contrato 
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ANEXO III - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo embasar a contratação de empresa para 
prestação de serviços de publicidade institucional destinado a administração municipal, 
incluindo autarquia, fundação e fundo do município de Canelinha/SC, conforme 
condições detalhadas no Termo de Referência, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
 
1.1 - A contratação de serviços de publicidade institucional é de fundamental importância 
para a promoção e o fortalecimento da imagem da Administração Púbica, contribuindo 
para a transparência, a comunicação eficaz com a sociedade e a valorização das ações 
públicas realizadas. 
 
1.2 - Problema a Ser Resolvido 
 
1.2.1 - Nos últimos anos, observou-se uma crescente necessidade de comunicar de 
forma eficiente as políticas, programas e ações desenvolvidas pela instituição. A falta de 
uma estratégia de comunicação clara e eficaz tem gerado: 
 

1.2.1.1 - Baixa Visibilidade: A população muitas vezes desconhece os serviços e 
programas disponíveis, o que resulta em subutilização de recursos públicos e 
dificuldade no acesso a serviços essenciais. 
 
1.2.1.2 - Desinformação: Informações inadequadas, incompletas ou distorcidas 
podem causar desconfiança e dúvidas na população, comprometendo a 
credibilidade da instituição. 
 
1.2.1.3 - Dificuldade no Engajamento Cívico: A falta de informações claras e 
acessíveis pode levar ao desinteresse dos cidadãos em participar ativamente da 
vida pública, impactando negativamente o controle social e a cidadania. 
 
1.2.1.4 - Necessidade de Fortalecer a Imagem Institucional: Com a situação atual, 
é imprescindível reposicionar a imagem da instituição, mostrando sua relevância 
e comprometimento com a transparência e a qualidade dos serviços prestados à 
sociedade. 
 

1.3 - Interesse Público 
 

1.3.1 - A contratação de serviços de publicidade institucional visa atender ao 
interesse público de forma a: 
 
1.3.1.1 - Informar e Educar a População: Promover campanhas que expliquem de 
forma clara as ações da instituição, suas finalidades e como a comunidade pode 
se beneficiar. 
 
1.3.1.2 - Fortalecer a Relação com a Sociedade: Criar canais de comunicação 
que facilitem o diálogo entre a instituição e os cidadãos, contribuindo para uma 
gestão pública mais democrática e participativa. 
 
1.3.1.3 - Promover a Transparência: Assegurar que a população tenha acesso às 
informações necessárias para a fiscalização e acompanhamento das ações do 
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governo, fortalecendo a confiança na administração pública. 
1.3.1.4 - Desenvolver uma Comunicação Inclusiva: Garantir que as ações de 
comunicação atingirão todos os segmentos da sociedade, respeitando as 
diversidades e proporcionando acesso à informação para todos os cidadãos. 

 
1.4 - Em resumo, a contratação dos serviços de publicidade institucional é essencial para 
resolver as lacunas de comunicação, atender ao interesse público e garantir que a 
população esteja bem-informada sobre os serviços, programas e ações Administração 
Pública, promovendo, assim, uma administração pública mais transparente e eficiente. 
 
2 – PREVISÃO JUNTO AO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 
 
O objeto não se encontra no plano anual de contratações. 
 
3 – REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. Além dos documentos exigidos no rol da Lei de Licitações (14.133/2021), as 
empresas interessadas deverão apresentar:  
 
3.2. Para fornecimento/prestação dos produtos/serviços pretendidos os eventuais 
interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o 
objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título qualificação 
técnica, nos termos do art. 62, II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 

3.2.1.  Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, atestando que a empresa proponente realizou serviços de 
acordo com a descrição contida no objeto deste edital.  
 
3.2.2. Declaração de que dispões de equipamentos mínimos necessários para 
prestação dos serviços, sendo:  
 
Câmera profissional: para fotos e vídeos com lentes full frame, gravação em 4K 
10 bits 4.2.2 e imagens em raw;  
Microfones: para captação de áudios profissional;  
Gimball: para estabilização de câmeras durante gravações de vídeos;  
Drone: com capacidade de captação em 4K 10 bits 4.2.2;  
Estrutura para lives e podcasts: instalações que permitam a realização de 
transmissões ao vivo e gravações de podcasts;  
Teleprompter: equipamento para auxiliar na leitur de roteiros durante as 
gravações;  
Iluminação profissional: conjunto de luzes adequados para garantir a qualidade 
visual das produções; 
Celular: Dispositivo que permita a captura de imagem de qualidade; 
Pacote adobe: para criação das artes e manipulação de documentos 
necessários, incluindo softwares como photoshop e outros.  
 

3.3. A empresa interessada deve cumprir todas as exigências e condições estabelecidas 
no edital de licitação ou documento de contratação, incluindo prazos de entrega, 
especificações técnicas dos produtos, modalidade de licitação, entre outros. 
 
4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis para a escolha 
do tipo de solução a contratar.  
Analisaram-se contratações semelhantes realizadas por outros órgãos e entidades, por 
meio da consulta de bancos de preços do Portal de Compras Públicas, através de Atas de 
Registros de Preços e Termos de Homologação constantes no mesmo, além de  uma 
pesquisa de mercado com empresas locais deste ramo, com o objetivo de identificar 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 
da Administração. 
 
Para garantir a eficiência e a transparência na contratação, realizamos um levantamento 
de mercado abrangente, utilizando tanto fontes públicas quanto privadas. Essa 
abordagem nos permitiu obter uma visão completa do mercado e calcular a média dos 
preços de forma precisa. 
 
A média dos preços calculada servirá de base para a contratação, garantindo que os 
recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e transparente. Essa abordagem 
demonstra nosso compromisso com a gestão responsável dos recursos públicos e a 
busca por soluções eficientes e eficazes. 
 
Com essa base sólida, estamos confiantes de que a contratação será realizada de forma 
justa e transparente, atendendo às necessidades da administração pública. 
 
5 – DAS QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 
 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 62.000,00 
 
O quantitativo pretendido é estimado para o período de 12 meses. 
 
A formação dos preços segue anexa a este documento. 
 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO, 

REUNIÕES DE ALINHAMENTO COM 

EQUIPE INTERNA, VIDEOS 

INSTITUCIONAIS, LAYOUTS PARA ARTE 

DAS REDES SOCIAIS, ARTES GRÁFICAS 

DAS COMUNICAÇÕES, ASSESSORIA 

PARA GERENCIAMENTO DE REDES 

SOCIAIS, DESENVOLVIMENTO DE 

IDENTIDADE VISUAL PARA EVENTOS, 

LOGOS COMEMORATIVOS E DE FROTAS 

E DESENVOLVIMENTO DE IDENTIDADES 

VISUAIS. CRIAÇÃO DE MATERIAL 

GRÁFICO DESTINADOS A CAMPANHAS 

COMO POR EXEMPLO ALVARÁ E IPTU. 

12 
R$ 

5.166,66 

R$ 

62.000,00 

Valor Total 
R$ 

62.000,00 
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6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 
O presente estudo, refere-se a contratação empresa especializada para prestação de 
serviços de publicidade institucional destinado a administração municipal, incluindo 
autarquia, fundação e fundo do município de Canelinha/SC, será feito através de dispensa 
de licitação e que terá validade de 12 meses. 
 
6.1 - A contratação de uma agência de publicidade institucional representa uma solução 
abrangente para os desafios comunicativos enfrentados pela Administração Pública. A 
proposta abrange diversas vertentes que não apenas aumentarão a visibilidade das ações 
da instituição, mas também promoverão um diálogo efetivo com a população. 
 
6.2 - Componentes da Solução 
 
6.2.1 -  Elaboração de Estratégias de Comunicação:  
 

6.2.1.1 - Desenvolvimento de um plano de comunicação integrado que alinhe as 
ações da instituição com as necessidades e interesses da população. 
 
6.2.1.2 - Definição de públicos-alvo e canais de comunicação adequados (redes 
sociais, campanhas publicitárias, eventos, entre outros). 

 
6.3 - Criação de Conteúdo: 
 

6.3.1 - Produção de materiais informativos (folders, cartazes, vídeos, postagens 
em redes sociais) que demonstrem de forma clara as políticas, programas e 
serviços oferecidos. 
 
6.3.2 - Desenvolvimento de campanhas educativas que esclareçam os direitos e 
deveres dos cidadãos em relação aos serviços públicos. 
 

6.4 - Gestão de Redes Sociais: 
 

6.4.1 - Implementação de um gerenciamento ativo das redes sociais da 
instituição, garantindo a interação constante com o público e o gerenciamento de 
crises comunicativas. 

 
6.5 - Campanhas Publicitárias: 
 

6.5.1 - Lançamento de campanhas que promovam a participação cidadã e a 
conscientização sobre ações e serviços disponíveis, utilizando diferentes formatos 
de mídia (online e offline). 

 
6.5.2 - Coleta e análise de dados sobre o impacto das campanhas por meio de 
métricas de engajamento e alcance. 

 
6.6 - Monitoramento e Avaliação: 
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6.6.1 - Criação de relatórios periódicos que avaliem a eficácia das ações de 
comunicação, permitindo ajustes contínuos para atender às necessidades da 
população e maximizar o impacto das mensagens transmitidas. 
 

6.7 - Exigências Relacionadas à Manutenção e Assistência Técnica 
6.7.1 - Para garantir a eficácia e a continuidade das ações de comunicação, a 
proposta inclui as seguintes exigências: 
 
6.7.2 - Manutenção de Conteúdo: 

 
6.7.2.1 - A agência deverá manter atualizado o conteúdo produzido, 
adaptando informações e campanhas à evolução das políticas e serviços 
da instituição. 

 
6.8 - Assistência Técnica e Treinamento: 
 

6.8.1 - A equipe da agência deve oferecer treinamentos regulares para os 
colaboradores da Administração Pública sobre as ferramentas de 
comunicação utilizadas e as melhores práticas em gestão de comunicação 
institucional. 

 
6.9 - Suporte Contínuo: 
 

6.9.1 - Disponibilidade de suporte técnico permanente para atender a 
eventuais demandas emergenciais ou crises de comunicação, garantindo a 
resposta rápida em situações adversas. 

 
6.10 - Relatórios de Desempenho: 
 

6.10.1 - Produção de relatórios detalhados sobre a execução das ações e o 
retorno gerado em termos de engajamento e satisfação da população, com 
a apresentação de sugestões para futuras campanhas. 
 

6.11 - Feedback e Adequações: 
 

6.11.1 - Estabelecimento de um canal de feedback entre a agência e a 
instituição para discutir a evolução das campanhas e realizar as 
adequações necessárias com base nas respostas e percepções da 
população. 

 
6.12 - Conclusão 
 

6.12.1 - A solução proposta por meio da prestação de serviços de 
publicidade institucional visa criar um ciclo contínuo de informação, 
interação e participação entre Administração Pública e a sociedade. Com 
uma abordagem estratégica e profissional, será possível não apenas 
informar, mas também engajar os cidadãos, promovendo uma gestão 
pública mais transparente, inclusiva e responsável. 

 
7 – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
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Conforme art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, a modalidade de licitação será a Dispensa 
de Licitação, com critério de julgamento por menor preço. 
 
 
 
 
 
8 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações devem seguir o princípio do 
parcelamento, desde que seja viável tecnicamente e vantajoso economicamente. Esse 
princípio considera a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários 
contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o 
dever de ampliar a competição e evitar a concentração de mercado. 

9 – RESULTADOS PRETENDIDOS  
 
9.1 - A contratação de uma agência de publicidade institucional tem como objetivo não 
apenas atender às necessidades de comunicação da entre Administração Pública, mas 
também garantir uma maior economicidade e melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis. Abaixo, são apresentados os resultados esperados em termos de eficiência 
econômica e otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros. 
 
9.2 - Economicidade 
 

9.2.1 - Redução de Custos a Longo Prazo: 
 
9.2.1.1 - A implementação de campanhas de comunicação bem planejadas 
deve resultar em uma redução de custos relacionados a campanhas pouco 
efetivas ou mal direcionadas. Com a experiência da agência, será possível 
evitar gastos desnecessários e maximizar o retorno sobre investimento 
(ROI) em publicidade. 
 

9.3 - Aumento da Visibilidade e Adoção de Serviços: 
 

9.3.1 - Com uma comunicação mais eficaz, espera-se um aumento na 
adesão da população aos programas e serviços da instituição. Isso reduz 
custos associados ao desinteresse ou falta de conhecimento e promove um 
uso mais eficiente dos recursos públicos. 

 
9.4 - Otimização de Material Publicitário: 
 

9.4.1 - A produção centralizada e profissional de materiais publicitários 
garantirá um uso mais racional dos insumos, evitando desperdícios e 
maximizando a qualidade das peças produzidas. 

 
9.5 -  Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos 
 

9.5.1. Capacitação da Equipe Interna: 
 
9.5.1.1 - O treinamento e suporte contínuo oferecidos pela agência 
possibilitarão que a equipe da Administração Pública desenvolva 
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habilidades em comunicação e marketing, aumentando a capacidade 
interna de planejamento e execução de ações futuras. 

 
9.6 - Descentralização de Demandas: 
 

9.6.1 - Com a agência assumindo a responsabilidade pela criação e 
execução das campanhas, os servidores da instituição poderão se 
concentrar em outras atividades essenciais, aumentando a eficiência 
operacional e o foco em tarefas estratégicas. 

 
9.7 - Criatividade e Inovação: 
 

9.7.1 - A parceria com uma agência especializada trará novas ideias e 
abordagens criativas que podem impulsionar campanhas de 
engajamento, diversificando as estratégias de comunicação e 
aumentando a eficácia das mensagens. 

9.9 - Uso Eficiente dos Recursos Materiais 
 

9.8.1 - Produção Profissional e Padronizada: 
 
9.8.1.1 - A agência assegura que todos os materiais publicitários sejam 
produzidos com qualidade e padronização, respeitando a identidade 
visual da instituição, o que facilita o reconhecimento e a confiança da 
população nos serviços oferecidos. 

 
9.9 - Tecnologias e Ferramentas Atualizadas: 
 

9.9.1 - A agência utilizará ferramentas e tecnologias de ponta para a 
gestão de campanhas, garantindo que a Administração Pública tenha 
acesso às melhores práticas do mercado, sem a necessidade de 
investimento em novos softwares ou equipamentos. 
 

9.10 - Melhor Aproveitamento dos Recursos Financeiros 
 

9.10.1 - Investimento Direcionado e Planejado: 
 
9.10.1.1 - Com a elaboração de campanhas baseadas em análise de 
dados e públicos-alvo bem definidos, o uso dos recursos financeiros será 
mais eficaz, garantindo que o investimento em publicidade traga retornos 
mensuráveis. 

 
9.11 - Relatórios de Desempenho e Ajustes: 
 

9.11.1 - A prática de relatórios periódicos facilitará a análise do impacto 
financeiro das ações desenvolvidas, permitindo ajustes de estratégia e 
reorientação de investimentos conforme necessário, para maximizar 
resultados e reduzir desperdícios. 

 
9.12 - Conclusão 
 

9.12.1 - A prestação de serviços de publicidade institucional trará 
resultados significativos em termos de economicidade e otimização de 
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recursos humanos, materiais e financeiros. Ao se utilizar da expertise de 
uma agência especializada, a Administração Pública não apenas 
comunicará suas ações de maneira mais eficiente, mas também garantirá 
um uso responsável e consciente dos recursos públicos, promovendo 
uma gestão mais efetiva e transparente. 
 
 
 

8 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PRÉVIAMENTE AO CONTRATO 
 
9.1 - Antes da celebração do contrato para a aquisição dos materiais/produtos/serviços 
com fornecimento parcelado, a administração deve adotar uma série de providências, 
incluindo a capacitação de servidores ou empregados para fiscalização e gestão 
contratual. Aqui estão algumas das principais providências a serem consideradas:  
 

9.1.1 - Elaboração de Termo de Referência ou Edital:  
 
9.1.1.1 - É fundamental elaborar um Termo de Referência ou Edital que 
estabeleça claramente as especificações técnicas dos 
materiais/produtos/serviços, as condições de fornecimento parcelado, os 
critérios de seleção dos fornecedores, os prazos de entrega, as formas de 
pagamento, entre outros aspectos relevantes.  

 
9.1.2 - Identificação de Necessidades de Capacitação:  

 
9.1.3 - Realize uma análise das competências necessárias para a 
fiscalização e gestão do contrato de aquisição dos 
materiais/produtos/serviços. Identifique as lacunas de conhecimento e 
habilidades entre os servidores ou empregados envolvidos no processo.  

 
9.1.4 - Programa de Capacitação:  

 
9.1.4.1 - Desenvolva um programa de capacitação específico para os 
servidores ou empregados responsáveis pela fiscalização e gestão do 
contrato. O programa deve abordar temas como legislação de contratos, 
procedimentos de fiscalização, gestão de estoque, qualidade dos 
materiais, entre outros.  

 
9.1.5 - Treinamento Específico:  

 
9.1.5.1 - Realize treinamentos específicos sobre as características 
técnicas dos materiais/produtos/serviços a serem adquiridos, os 
procedimentos de recebimento e aceitação dos materiais, as normas de 
segurança e qualidade, entre outros aspectos relevantes para o 
cumprimento do contrato.  

 
9.2 - Realize avaliações periódicas do desempenho dos servidores ou empregados após 
a capacitação, identificando áreas de melhoria e fornecendo feedback construtivo para o 
aprimoramento contínuo.  
 
9.3 - Ao adotar essas providências, a administração estará mais bem preparada para 
fiscalizar e gerir o contrato de aquisição dos materiais/produtos/serviços com 
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fornecimento parcelado, garantindo o cumprimento dos requisitos técnicos, legais e de 
qualidade estabelecidos no processo de contratação. 
 
9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
 
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a 
perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 
operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora 
proposta.  
 
10 - IMPACTOS AMBIENTAIS  
 
10.1 - A prestação de serviços de publicidade institucional pode gerar impactos 
ambientais, principalmente relacionados ao uso de recursos naturais, à geração de 
resíduos e ao consumo de energia. Abaixo, descrevemos os principais impactos 
potenciais e as medidas mitigadoras a serem adotadas para minimizar esses efeitos. 
 
10.2 -  Impactos Ambientais Potenciais 

10.2.1 - Uso Excessivo de Papel: 
 
10.2.1.1 - A impressão de materiais publicitários em grande escala pode 
levar ao consumo excessivo de papel, contribuindo para o desmatamento 
e a degradação ambiental. 
 
10.2.2 - Geração de Resíduos: 
 
11.2.2.1 - A produção e distribuição de materiais publicitários podem 
resultar em uma quantidade significativa de resíduos sólidos, incluindo 
papel, plástico e outros materiais não recicláveis. 
 
10.2.3 - Consumo de Energia: 
 
10.2.3.1 - Campanhas que utilizam equipamentos eletrônicos e 
tecnologias digitais, como LED e telões, podem resultar em um aumento 
significativo no consumo de energia. 
 
10.2.4 - Emissões de Carbono: 
 
10.2.4.1 - A logística de distribuição de materiais, incluindo transporte e 
armazenamento, pode gerar emissões de gases de efeito estufa, 
contribuindo para as mudanças climáticas. 

 
10.3 -  Medidas Mitigadoras 
 

10.3.1 - Uso de Materiais Sustentáveis: 
 
10.3.1.1 - Promover o uso de papel reciclado ou de fontes certificadas, 
assim como materiais biodegradáveis para campanhas impressas, 
minimizando o impacto sobre as florestas. 
 
10.3.2 - Digitalização de Conteúdo: 
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10.3.2.1 - Incentivar campanhas digitais em vez de impressas sempre que 
possível. Reduzir a quantidade de materiais físicos distribuídos, utilizando 
ferramentas de comunicação digital (e-mails, redes sociais, websites). 
 
10.3.3 - Impressão sob Demanda: 
 
10.3.3.1 - Adotar a prática de impressão sob demanda para evitar 
excessos e desperdícios de material impresso. Isso ajuda a produzir 
apenas o que é realmente necessário. 
 
10.3.4 - Treinamento em Consumo Consciente: 
 
10.3.4.1 - Promover capacitação para a equipe sobre práticas de 
consumo sustentável e a importância da redução de resíduos. 

 
10.4 - Baixo Consumo de Energia 
 

10.4.1 - Utilização de Tecnologias Eficientes: 
 
10.4.1.1 - Optar por equipamento e tecnologias que consumam menos 
energia, como impressoras de alta eficiência e sistemas de iluminação 
LED para quaisquer eventos. 
 
10.4.2 - Implementação de Campanhas de Conscientização: 
 
10.4.2.1 - Criar campanhas internas para promover o uso consciente de 
energia na execução de eventos e projetos publicitários, abordando temas 
como a importância da economia de energia e a redução de pegadas de 
carbono. 

 
10.5 - Logística Reversa 
 

10.5.1 - Estabelecimento de Parcerias para Reciclagem: 
 
10.5.1.1 - Firmar parcerias com empresas de reciclagem que possam 
receber materiais publicitários já utilizados, garantindo um descarte 
apropriado. 
 
10.5.2 - Coleta de Materiais Usados: 
 
10.5.2.1 - Criar um sistema de coleta de materiais publicitários não 
utilizados ou em desuso para retorno ao ciclo produtivo, facilitando sua 
reciclagem e minimizando o desperdício. 
 
10.5.3 - Transparência nas Práticas: 
 
10.5.3.1 - Divulgar as práticas de logística reversa e reciclagem para o 
público, incentivando a conscientização sobre a importância da 
sustentabilidade. 

 
10.6 – Conclusão 
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10.6.1 - É fundamental que a prestação de serviços de publicidade 
institucional considere os impactos ambientais potenciais e adote medidas 
efetivas para mitigá-los. A implementação de práticas sustentáveis, desde 
o uso responsável de recursos até a logística reversa, contribui não 
apenas para a preservação ambiental, mas também para a construção de 
uma imagem institucional comprometida com a sustentabilidade. Dessa 
forma, a Administração Pública se alinha às melhores práticas de 
responsabilidade social e ambiental, promovendo uma gestão pública 
mais consciente e voltada para o futuro. 

 
 
 
12 – ANALISE DE RISCO 
 

Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco 
identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 
potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 
responsáveis por ação.   
 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e 
quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação 
conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível 
do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e 
gestão do contrato.   
 
A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos 

serviços identificados e classificados neste documento.  

 

Risco Probabilidade  Impacto  

1 - Estimativa de preço em desacordo com os preços 

praticados no mercado.  

Baixa  Alto  

2 – Entrega dos itens em desconformidade com as 

exigências técnicas  

Média Alto  

3 - Incapacidade de empresa vencedora em executar o 

contrato.  

Baixa  Alto  

4 - Licitação deserta ou fracassada.  Baixa Alto  

 
Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que 
possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de 
que formas devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação.  
  

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO  
 

Risco 1  Estimativa de preço em desacordo com os preços praticados no 

mercado  

Probabilidade  Baixa  
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Impacto  Alto  

Dano  Disputa de preço deserta  

Ação Preventiva  Realizar adequada pesquisa de mercado, através da pesquisa de 

preço atual por bancos de preços públicos/privados ou outra que 

venha ser substituída e nova cotações com fornecedores locais.  

Ação de  

Contingência  

Proceder com a apuração de eventuais equívocos na orçamentação 

e, caso não verificados os equívocos e não existirem interessados 

na licitação (deserta), avaliar a possibilidade de proceder à 

contratação direta por dispensa de licitação.  

Risco 2  Entrega dos itens em desconformidade com as exigências 

técnicas 

Probabilidade  Média  

Impacto  Alto  

Dano  Prejuízos financeiros e risco à qualidade dos produtos 

Ação Preventiva  Exigência de atestado e qualificação técnica de serviço semelhante.  

Ação de  

Contingência  

Devolução dos itens em desacordo com as especificações técnicas e 

aplicação de novo prazo para entrega dos mesmos.  

Risco 3  Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato.  

Probabilidade  Baixa  

Impacto  Alto  

Dano  Atraso na execução do contrato, falta de materiais de expediente nos 

setores.  

Ação Preventiva  Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 

importância dos serviços a serem prestados.  

Ação de  

Contingência  

Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções 

previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, 

cancelar contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova 

contratação.  

Risco 4 Licitação deserta ou fracassada.  

Probabilidade  Baixa  

Impacto  Alto  

Dano  Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo 

prazo para a realização do processo licitatório.  

Ação Preventiva  Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de 

preços para a maior quantidade de possíveis interessados em 

participar da licitação.  

Ação de  

Contingência  

Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter 

provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.  



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANELINHA 
 

 

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

 
13 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 
13.1 - Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra 
possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.  
 
13.2 - Diante do exposto, DECLARA-SE ser VIÁVEL a contratação pretendida 
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ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA 

 

Item Especificação Unidade Quant. 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

      

Valor Total R$  

 
 
Preço total em R$ por extenso:  
Validade da Proposta: 
 
DADOS DA LICITANTE 
Razão Social/Nome:  
Endereço:  
Município: 
Estado:  
CEP: 
CNPJ/CPF/MF:  
Fone: (    )  
Fax: (    ) 
Banco _____. Agencia______ Numero Conta________ (para ser efetuado o pagamento) 
 
Responsável pela assinatura contrato: 
Cargo: 
CPF:  
Fone: (    ) 
Fax: (    )  
Local e data:                            
 
 

A empresa declara que: 
  
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, 

todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, 

ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens 

adequadas.  

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

3 Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços/produtos de acordo com o 

estabelecido no termo de referencia (Anexo II) do edital desse processo.  

_______________________ 

Assinatura do responsável 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº  
_______________________, sediado no Bairro _______________________, no 
Município de ___________________, Estado de ______, vem por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.  ____________________________, portador da carteira de 
identidade de nº  
________________________, do CPF nº __________________________________, 
para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Canelinha – SC, que:  

  

  

• Não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública e que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório.  

  

• Que tomou conhecimento, aceita e concorda plenamente com o teor completo do 

Edital, seus termos e respectivo anexo, e que recebeu todos os documentos e 

informações necessários para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.  

  

• Que tem pleno conhecimento do objeto, do projeto básico e todos os elementos 

necessários que integram o Termo de Referência e de que tomou conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes aos serviços.  

  

• Declara que não está impedida de transacionar com a administração pública em 

qualquer de suas esferas e que não incorre nas demais condições impeditivas previstas 

na Lei nº 14.133/21.  

  

• Declara que se vencedora fornecerá os produtos e/ou serviços pelo preço valor 

proposto e nos prazos estabelecidos.  

  

• Declara que não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau.  

  

• Declara que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e 

essencial para a realização do objeto desta licitação.  

  

• Declara para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins 

de prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Canelinha – SC, que 

concorda plenamente com todos os termos deste Edital e seus respectivos anexos.   

  

• Declara, para fins do disposto do art. 116 da Lei nº 14.133/21, que ao longo de toda 

a execução do contrato, o contratado irá cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.  
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• Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que 

não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88;  

  

• Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

 
 

   

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
  

  

  

Canelinha, ___  de ___________________ de 2025.  

  

  

  

____________________________________ 

Assinatura do responsável legal pela empresa 
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ANEXO VI – DO PORTE DA EMPRESA 

  

A empresa _________________________________CNPJ sob o nº 
_________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
_______________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________, do CPF nº _______________________, DECLARA sob 
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006.  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações 
constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
  

Observações:  

  

• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como 

ME ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;  

  

• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento 

da licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não 

utilização do direito de tratamento diferenciado.   

  

  

Canelinha, ___  de ___________________ de 2025.  

  

  

  

____________________________________ 

Assinatura do responsável legal pela empresa 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANELINHA 
 

 

Avenida Cantório Florentino da Silva, nº 1683 - Centro 
CNPJ 82.562.893/0001-23 -   Fone/Fax (48) 3264-4000 - 88230.000      -      CANELINHA    -    SANTA CATARINA 

 

  

  

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº xxx/PMC/2025 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANELINHA, E A 
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
O Município de Canelinha, pessoa jurídica de direito público, com sede Administrativa à 
Avenida Cantório Florentino da Silva, nº. 1683, centro, na cidade de Canelinha, Santa 
Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 82.562.893/0001-23, neste ato representado pela 
Prefeito Municipal, em sequência designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede 
na xxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx/xx, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 
CPF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem firmar o presente Contrato decorrente do 
Processo de Licitação 109/PMC/2025 – Dispensa de Licitação 022/PMC/2025, em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, , mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
  
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
 
1.1 – A presente dispensa de licitação tem por objeto a contratação de empresa para 

prestação de serviços de publicidade institucional destinado a administração municipal, 

incluindo autarquia, fundação e fundo do município de Canelinha/SC. 

 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2025. 
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de da prestação dos serviços constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 
5.1 - O valor contratado é de R$ xxxxxx (por extenso) 
 
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.3 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá 
ser emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, 
acompanhado de cópia da Autorização de Fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal 
de Canelinha – SC. 

 
5.4 - Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, 
contados da data de entrega e aceite. 
 
5.5 - O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco 
indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o 
banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  
 
5.6 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária.  
 
5.7 - Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 
de janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto Municipal 3433/2023 
de 23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento a mesma, 
destacando na nota a retenção do imposto de renda. 
 
5.8 - Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas (ou 
Positivas com Efeito de Negativas) referente a Regularidade Fiscal e Trabalhista, no 
mínimo com vigência até a data de emissão da Nota Fiscal. 
 
5.9 - Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo 
aos itens deste Termo de Referência. 
 
6 - CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  
 
6.1 - Os preços não sofrerão reajustes. 
 
7.1 - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
7.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
 
7.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
 
7.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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7.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;  
 
7.7 - Cientificar a Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
8.1 – É de responsabilidade da CONTRATADA arcar com os custos de transportes, 
alimentação, diárias e demais itens necessários para a perfeita execução dos serviços 
contratados, sem ônus para o Município de Canelinha. 
 
8.4 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
 
8.5 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
8.6 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.7 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
8.8 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
9.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
9.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
9.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
9.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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9.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações. 
 
9.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
9.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
 
9.8 -  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
 
9.9 -  O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:  
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  

 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  
 

I - advertência;  
 

II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  

 
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.  
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 
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nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  

 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida 
de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 
Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  

 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  

 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.  
 
11.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
 
11.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  
 
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
 
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  
 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013;  
 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  
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11.4 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
11.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na 
Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.  
 
11.6 - O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  
 
11.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em edital ou em contrato.  
 
11.8 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
 
11.9 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa;  

 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.  
 

11.10 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
 
12.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.2.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

12.3.3 - Indenizações e multas. 
 
13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos do 
orçamento vigente de 2025, com a seguinte dotação orçamentária 
 
02.001.04.122.0006.2002.3.3.90.39.05 / 1.500.7000.0500 (2)  
 
14 -  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e 
subsidiariamente. 
 
15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
 
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas, para dirimir quaisquer dúvidas, em razão 
do presente Contrato e que não possam ser resolvidas de comum acordo.   
  
 
 
 
17.2 - Assim acordada e ajustada CONTRATANTE e CONTRATADA assinam este 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
  
Canelinha, xx de xxxx de 2025. 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratante  

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada 

  
  
 
Testemunhas:   xxxxxxxxxxxxxxx                                        xxxxxxxxxxxxxxxx 
                           xxxxxxxxxxxxxxxxx                                        xxxxxxxxxxxxxxxxxx       
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